A HUMANIZAÇÃO DOS PRESOS EM PARAGOMINAS: A APAC COMO ALTERNATIVA EFICAZ AO SISTEMA CARCERÁRIO 
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É notória a crise do atual sistema prisional. Superlotação carcerária, maus tratos, falta de higiene adequada, violência física, psicológica e sexual são algumas violações aos direitos humanos e fundamentais presentes nas penitenciárias brasileiras, ocasionando no aumento progressivo dos casos de reincidência criminal. Estas condições retratam a situação de calamidade presente em grande parte das prisões, atraindo atenção da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Assim, conquanto a pena se destine a atingir o direito à liberdade, muitos outros direitos são afetados, como dignidade, saúde e lazer.

Embora dever do Estado, conferido pela Lei 7.210/84, que institui a Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), o de prestar assistência material, jurídica, educacional, social, religiosa e, ainda, conferir saúde ao preso e ao egresso, a crise nas penitenciárias se agrava pela baixa efetividade do Poder Público na implantação de Políticas Públicas (PP) em favor dos encarcerados, desconsiderando que ações eficazes neste sentido favorecem não apenas o preso, mas toda a sociedade. Deste modo, é interesse de todos que o egresso esteja apto ao convívio harmonioso, contribuindo com o saudável desenvolvimento social.

Outrossim, não obstante o elevado volume de recursos empregados, supostamente, na manutenção do sistema carcerário conforme os ditames legais, as diversas rebeliões resultantes em mortes noticiadas pelo país, inclusive no estado do Pará e município de Paragominas, também demonstram o poder de associações criminosas e a precariedade do serviço fornecido pelo Poder Público.
Sobre o assunto, segundo dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2017, menos de 1% dos presídios são classificados como excelentes. Neste contexto, a região Norte, conforme o Instituto Humanitas Unisinos (IHU, 2017), ocupa a segunda maior posição em relação ao número de assassinatos em presídios, concentrando a maior parte no estado do Pará. Nascimento, um dos conselheiros do CNJ, atribui grande parte dessa estatística às péssimas condições dos presídios da região. Para ele, em outro contexto, rebeliões seriam bem menos prováveis (CNJ, 2017). Neste sentido, ressalta-se a necessidade de pensar em alternativas viáveis, aptas e adequadas para a efetivação e cumprimento das garantias fundamentais tanto dos presos, como da comunidade.
Atualmente, o sistema carcerário brasileiro é composto por uma grande quantidade de falhas em seu regime, mostrando-se, à vista disso, ineficaz na sua própria essência (FERNANDES et al., 2018). E, de acordo com Nunes, a superlotação e as más condições das instalações das prisões, por exemplo, acabam repercutindo em uma espécie de "pós-graduação do criminoso" (2015). O índice de criminalidade, à vista disso, vem se protelando com os anos, deixando à margem da inércia estatal os cuidados com sistema carcerário. O que se postula, com isso, é o planejamento de novas alternativas com estruturas adequadas, tendo como premissa máxima a efetiva ressocialização do detento.

Ademais, o atual contexto dos presídios deixa clara a importância da problemática acerca das penitenciárias, que percorre uma luta histórica de como o sistema carcerário contemporâneo se tornou uma espécie de depósitos de pessoas, convivendo sem as mínimas condições de respeito e dignidade. Desta maneira, o problema da presente pesquisa concentra-se, neste momento, em questionar a eficácia do sistema prisional enquanto PP estatal, à luz dos direitos humanos do preso. Objetiva, com isso, apresentar, através de uma pesquisa qualitativa, pautada no método comparado de investigação, alternativa eficaz às violações de garantias essenciais, porém existentes na atualidade.
Para fins de desenvolvimento da pesquisa, não obstante, o problema de pesquisa terá como locu o município de Paragominas, estado do Pará, na qual será realizada uma pesquisa de campo para fins de identificação do índice de reincidência dos presos, bem como se há, atualmente, a necessidade de se pensar em alternativas ao sistema do cárcere local. A metodologia será constituída com base em levantamento de dados bibliográficos e documentais, como outrora realizados, a fim de levantar hipóteses em prol da garantia de direitos básicos previstos, sobretudo, na Carta Magna. 
A dignidade da pessoa humana constitui princípio basilar do ordenamento jurídico brasileiro, do qual decorrem todos os demais direitos constitucionais. Conforme Batista (2015), este direito precisa ser garantido de maneira incondicional a todos, pois se refere a uma qualidade intrínseca do ser humano, tornando-o merecedor de respeito não apenas de seus semelhantes, como também do Estado (BERTONCINI; MARCONDES, 2013). Do mesmo modo, Piovesan (2003, p. 70) dispõe que a condição humana é requisito único e exclusivo, vez que todo ser humano tem uma dignidade que lhe é inerente, sendo incondicionada e, portanto, não dependendo de qualquer outro critério, senão ser humano. 
Contudo, ao contrário do que se requer na manutenção da dignidade dos encarcerados, as prisões, em sua maioria, são locais atrozes, impossibilitando o gozo de garantias como o mínimo existencial. As diversas violações aos direitos humanos presentes nas penitenciárias já foram admitidas, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), especialmente na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, sob a argumentação de que a superlotação e as condições degradantes do sistema prisional configuram cenário fático incompatível com a Constituição Federal.

Sobre o assunto, Foucault (2010) prevê que as prisões não diminuem a taxa de criminalidade: pode-se aumentá-las, multiplicá-las ou transformá-las, a quantidade de crimes e de criminosos permanece estável, ou, ainda pior, aumenta a prisão e, consequentemente, em vez de devolver à liberdade indivíduos corrigidos, espalha na população delinquentes perigosos. Zipping Filho (2010), nesta linha de raciocínio, prevê que preso que entra nesse sistema, marcado pelo total aviltamento da pessoa, sai muito mais corrompido do que efetivamente entrou, pois dentro do sistema prisional ele é esquecido e tratado como se não possuísse nenhum direito.

Nesta perspectiva, e sob a égide da ideia de Foucault (1998) em não punir menos, mas punir melhor; punir talvez com uma severidade atenuada, mas para punir com mais universalidade e necessidade; inserir mais profundamente no corpo social o poder de punir, encontra-se guarida no atual cenário nacional alternativas que visem as garantias fundamentais previstas na Carta Maior. Deste modo, pôde-se identificar, através do levantamento de dados bibliográficos e documentos, que as Associações de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), por meio da valorização humana e respeito à dignidade do indivíduo, atualmente, constituem-se como método eficaz para atuar de maneira favorável à dignidade de seus recuperandos. 

A APAC, entidade civil de direito privado, surge como alternativa viável às violações de preceitos fundamentais presentes na contemporaneidade e, especialmente, dentro do sistema prisional. Amparada pela Constituição Federal para atuar nos presídios, a APAC possui seu estatuto resguardado pelo Código Civil e pela Lei de Execução Penal, nº 7.210/84. E, conforme Faria (2009), a filosofia da APAC é a de matar o criminoso e salvar o homem, a partir de uma disciplina rígida, caracterizada por respeito, ordem, trabalho e o envolvimento da família do sentenciado, fornecendo tratamento humanizado, em respeito aos princípios da dignidade humana e individualização da pena. 
Por meio da corresponsabilidade dos detentos, chamados, para fins de metodologia APAC, de recuperandos, o método vem apresentando resultados satisfatórios em todas as unidades no país. E, segundo relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2015), a fim de estimar os índices de reincidência criminal no Brasil em sua concepção estritamente legal, um a cada quatro apenados é reincidente. Ademais, juristas estimam níveis de reincidência prisional em 70% no sistema carcerário tradicional, ao passo que as APAC apresentam índices de reincidência que variam entre 8% e 15% (CNJ, 2014). 
Os centros de reintegração social da APAC funcionam sob orientação e fiscalização da Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados (FBAC), filiada à Prison Fellowship International (PFI), entidade consultora das Nações Unidas para assuntos penitenciários. Atualmente, a FBAC assessora diversos países como Chile, Colômbia, Alemanha, Bolívia, Áustria e Estados Unidos, entre outros que adotam parcialmente o método, seja aplicando em pavilhões ou adotando elementos de sua metodologia. No Brasil, o método vem sendo difundido em diversos estados como Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Maranhão, entre outros. O estado do Pará, no entanto, mesmo diante de taxas negativas, não contempla unidade que adote o método (FBAC, 2018).
A entidade é mantida por meio de contribuições de sócios, promoções sociais, doações, parcerias, convênios com o poder público e participação da comunidade, principalmente pelo trabalho voluntário, essencial para a difusão do método e rompimento de preconceitos, pois para a APAC o preso reflete um problema social, devendo, portanto, ser assumido por todos. E, de acordo com Donizete, o método custa menos da metade do valor mensal que o Estado destina à manutenção dos custodiados no sistema prisional tradicional (CNJ, 2017).
De pequeno, médio e grande porte, as unidades são restritas ao número de 200 detentos, selecionados dentre um rigoroso processo de avaliação, atestado o bom comportamento (CNJ, 2014). As atividades, por sua vez, são essencialmente relacionadas ao trabalho, porém intercaladas com estudos, leituras e outras atividades. Além disso, os recuperandos obedecem a uma rigorosa rotina e adquirem a oportunidade de conviverem com seus familiares por meio de visitas semanais, corroborando com a humanização do convívio social, sem os perjúrios inerentes a condição do preso. 
Para Foucault (1998), é preciso que a justiça criminal puna em vez de se vingar. Neste sentido, faz-se imperioso destacar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao dispor que "[...] a APAC tem capacidade para gerenciar a execução da pena, inclusive no que tange à prevenção de qualquer tipo de fuga. Além disso, destaca que há regras administrativas tão rigorosas quanto às impostas pela Lei de Execução Penal, que o comando da sentença condenatória é rigorosamente cumprido e que há baixo custo e alto índice de ressocialização".
Deste modo, a APAC visa humanizar o cumprimento das penas privativas de liberdade, sem desconsiderar seu caráter punitivo, desvinculado da ideia de castigo ou vingança. Assim sendo, a partir dos objetivos e da metodologia APAC, esta corrobora com a premissa de que não basta prender; pelo contrário, é preciso recuperar, uma vez que, recuperado o infrator, protegida estará a sociedade, evitando a reincidência e prevenindo o surgimento de novas vítimas do cárcere. 
CONCLUSÃO 
O atual contexto dos presídios deixa claro a importância das discussões acerca das penitenciárias, especialmente no que tange a proteção de direitos humanos e fundamentais dos presos. Evidencia-se, com isso, que apesar de incontroversa a violação de garantias básicas presente no sistema carcerário, o Poder Público, seja por ação ou omissão, não oferece maiores condições de recuperação dos custodiados e a própria coletividade legitima as condições indignas a que os presos são submetidos.

Em um momento em que o mundo questiona e discute a impropriedade da aplicação das sanções restritivas de liberdade, e toma medidas para reduzir a sua população carcerária, o Brasil segue um caminho diametralmente oposto. O aumento da população carcerária é vertiginoso e tudo indica que continuará a ser. Diante do exposto, é possível notar a imensurável falha do sistema punitivo nacional, o qual não é suficiente para diminuir as tendências e reincidências criminais.
À vista disso, o sistema diferenciado aplicado através do método APAC, apesar de subsidiário, trabalha na compreensão de que há outras possibilidades de reinserção do homem no convívio social. Através da humanização no processo de cumprimento de pena, potencializa-se o resgate de valores, a reconciliação com os vínculos familiares, a ressignificação através do trabalho e, especialmente, reinserção social de maneira humanizada. Por meio de tratamento individualizado, a entidade tem alcançado resultados satisfatórios, capazes de promover mudanças significativas no contexto político e social na promoção da justiça restaurativa, o que demonstra a relevância de perpetuação do método em todos os estados brasileiros.
Deste modo, este escrito se propôs a identificar falhas no sistema prisional brasileiro, sob a ótica da violação dos direitos humanos e fundamentais dos presos. A problemática, portanto, limita-se a desumanização do sistema como fator relevante para reincidência, vez que não cumpre o seu papel de recuperar e instrumentar o indivíduo para o retorno à sociedade. À vista disso, a APAC surge como alternativa que visa, essencialmente, a valorização da dignidade humana e de seus recuperandos, sendo capaz, conforme os dados expostos, de reintegrar devidamente o egresso à sociedade, bem como de reduzir de forma significativa o índice de reincidência criminal. 
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